Exmo. Sr. Dr. Corregedor Nacional, do Conselho Nacional do Ministério Público e Srs. Procuradores, integrantes da comissão sindicante:

Sindicância 0.00.000.000994/2011-25.

Venho através do presente me manifestar sobre os fatos objeto da sindicância instaurada perante esse CNMP, RATIFICANDO OS TERMOS das defesas apresentadas anteriormente, em face da sindicância ocorrida perante a CGMP/RN, por tratar-se da mesma matéria, evitando os termos repetitivos. Esclareço ainda outros fatos, face ao parecer proferido por membro auxiliar dessa Corregedoria Nacional e inspeção realizada na 1 PJCN, pelos Procuradores integrantes da comissão de sindicância:



Informo que a notificação chegou à Promotoria dia 25/10/12 (quinta-feira), mas nesse dia e no dia seguinte (26/10/12), eu estava em Natal/RN, participando de curso do PROVITA, organizado pelo CAOPCRIM e só a recebi pessoalmente dia 29/10/12 (2 feira). Ressalto  também que entre 29/09/12 e 28/10/12 adquiri 9 folgas de plantão, sendo quatro decorrentes das eleições (fiquei dois finais de semana seguidos na comarca) e que estou gozando-os geralmente dias de sexta-feira, mesmo permanecendo na Promotoria até 21 horas, de 2 a 4 feira, visto que na 5 feira, no final da tarde, costumo retornar à Natal.

Dos três fatos considerados relevantes para instauração da presente sidicância (conforme parecer proferido pela Dra. Joseana França):

A) OMISSÃO NO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE EXTRAJUDICIAL e DA AMIZADE COM AS ADVOGADAS RAYANNY MIRELLA E JANAÍNA FÉLIX:


Em nenhum momento neguei essas amizades, ao contrário, por obrigação e responsabilidade funcionais, aleguei-me suspeita em atuar em IC em que quaisquer das duas tenha sido denunciada, pelo requerente, como responsável por suposta ilegalidade decorrente de dispensa ou inexigibilidade de licitação, seja como sócia de escritório contratado pela Prefeitura ou como assessora jurídica da prefeitura municipal (esses 2 IC são de responsabilidade do meu substituto automático).


No entanto, essa Corregedoria Nacional, por ter visto os procedimentos em tramitação perante a 1PJCN, deve ter percebido que: existem vários IC tramitando ainda contra o ex-Prefeito José Lins (nas tebelas em anexo informo quem foi/é o gestor da maioria deles- José Lins ou Geraldo Gomes, esse o atual Prefeito), assim como contra o atual Prefeito. Entendo que se eu estivesse algo contra o antigo Prefeito (tendo sido o seu Vice-Prefeito o genitor do Advogado denunciante) certamente todos os IC já teriam  sido concluídos e protocolados como ACP, em sua maioria. 


No entanto, quando despacho o extrajudicial, como expliquei aos Drs. Procuradores que aqui compareceram pessoalmente, o faço de forma geral (semana(s) em que há uma diminuição do trabalho judicial), seja lá em relação a quaisquer dos gestores ou dos municípios que compõem essa comarca.


Certamente os Procuradores também devem ter percebido o quanto é desigual a distribuição das atribuições do extrajudicial em Currais Novos, SENDO A ÚNICA COMARCA DO ESTADO, COM DUAS PROMOTORIAS, EM QUE HÁ CUMULATIVAMENTE ATRIBUIÇÕES, PELA  1PJCN, EM DEFESA DO PATRIMÕNIO PÚBLICO, CIDADANIA (INCLUI SAÚDE E  EDUCAÇÃO), MEIO AMBIENTE, CONTROLE EXTERNO, E DIREITOS HUMANOS. Essa má distruibuição, ao meu ver, é o principal problema do atual passivo do extrajudicial, visto que em sua maioria, as demandas do extrajudicial da 2PJCN são de cunho individual, de mais rápida resolução, com pouca atividade investigatória e não por amizade com as citadas Advogadas, como quer fazer crer o denunciante.

Ressalto inicialmente que após mais de 1 ano e 3 meses afastada, retornei às minhas atribuições perante a 1 PJCN, em fevereiro/2012, face às férias desde meados de outubro de 2010 (5 meses), licença maternidade (6 meses), licença prêmio (3 meses), tendo retornado por aproximadamente 45 dias em meados de maio até final de junho de 2011, de onde sou titular há mais de 9 anos. Certamente por esse motivo é que a CGMP/RN acatou parecer da comissão, ao afirmar que “A SITUAÇÃO VISTA NÃO É DE RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA SINDICADA”.

Isto porque se o problema fosse COMIGO E NÃO COM AS ATRIBUIÇÕES DA PRÓPRIA PROMOTORIA, praticamente nos 14 meses anteriores a fevereiro/12, outros Promotores, que estiveram à frente da citada Promotoria, certamente teriam colocado o extrajudicial em dia. Tempo certamente suficiente inclusive para receber reclamações de possíveis omissões minhas e tomarem as medidas necessárias a fim de sanar os fatos descritos na peça inicial dessa sindicância, caso os mesmos forem verídicos. 

Ressalto ainda que pelos relatórios enviados à CGMP/RN, juntando nessa oportunidade mais três, pode-se perceber que estive em dia com a devolução dos processos judiciais, inclusive quando estava cumulando com a 2 promotoria dessa comarca, mesmo fazendo especialização em investigação, assim como quando cumulava com a coordenação do caopcrim no ano de 2008, até meados de 2009, durante a gestão do PGJ: Dr. José Augusto. 

Informo que desde o mês de julho/12 os feitos do eleitoral possuem prioridade legal, mas mesmo assim, em agosto/12 (após inspeção dessa Corregedoria Nacional), consegui colocar os processos do judicial em dia (pois entrei de férias em junho/12 não deixando nenhum processo e ao voltar em julho/12, existiam mais de 100- ressalto que meu substituto estava cumulando com outra comarca também), tendo TODOS os IC, PP, NF e PIC sido despachados, conforme tabelas em anexo.

B)DO MEU COMPARECIMENTO À PROMOTORIA:

O que parece ter chamado atenção no citado parecer, dessa Corregedoria Nacional, foi a minha substituição em Natal (aproximadamente 180 Km) no CAOPCRIM, cumulando com a 1PJCN (interior). Informo que o Juiz com quem trabalho na vara criminal (Dr. Valdir Flávio) cumula com comarca que fica há mais de 180 KM de Currais Novos, em Patu; que o Juiz com quem trabalho na vara cível de Currais Novos, cumula com comarca de Cruzeta e dá aula na UFRN, unidade de Caicó,  distantes quase 100 km de Currais Novos e que a Juíza com quem trabalho no JECRIM, cumula com vara criminal em Natal.

Essa é uma realidade no Estado e na ápoca não existiam os atuais Promotores Substitutos, apesar dessa situação ainda existir, mas é  minoria (cumular capital com interior, basta verificar quadro de promotores que consta no nosso site). Esclareço ainda que quando se substitue promotoria, HÁ RECEBIMENTO DE DIFERENCIAL OU DE DIÁRIA, depedendo da época, MAS QUANDO SE SUBSTITUE CAOP, O ÚNICO “BENEFÍCIO” É ESTAR EM NATAL e nem esse eu fiz jus à época constante na inicial. 

Isso porque estive no CAOPCRIM afastada da 1PJCN, em 2005/2006 (gestão Dr. José Alves), mas na gestão seguite (Dr. José Augusto) ninguém quis, face à condicionante cumulação, mas por gostar do trabalho, eu aceitei (depois de um ano pedi exoneração, mas só foi publicada portaria 6 meses depois, com o fim do mandado dele, pois novamente ninguém quis o CAOPCRIM sem afastamento).

Reafirmo ainda que chego na comarca na 2 feira e permaneço até a 5 feira, cumprindo além do horário de expediente do MP/RN (que desde o 2 semestre de 2012 é: até 17 horas de 2 a 5 feira e na sexta feira até 14 horas), pois permaneço até tarde (21 ou 22 horas) de 2 a 4 feira, ao meu ver, compensando a minha ausência na 6 feira (mas geralmente é nesse dia que também ocorrem os outros compromissos institucional). Aos Procuradores que aqui compareceram eu afirmei e reafirmo nessa oportunidade, que minha vida na comarca se resume à promotoria/restaurante/residência, buscando estar em dia com as minhas atribuições, não tendo outra atividade assídua (como academia, por exemplo), pois além de Promotora, também sou mãe de duas crianças, que não residem comigo na comarca por uma questão de segurança, mas também como forma de lhes proporcionar uma educação melhor (a minha filha residiu comigo e a babá, em Currais Novos, até antes do recente período eleitoral/férias). 

Mesmo tendo esclarecido anteriormente, informo que o 2 semestre de 2009  até o meio do ano de 2010 eu realizei uma especialização em investigação criminal (histórico e frequência já anexados), custeada pela PGJ, tal como os Promotores Corregedores Dra. Sivoneide e Dr. Vítor, entre outros Promotores e a Procuradora Corregedora Adjunta Dra. Darcy Oliveira, DEMONSTRANDO QUE MEU NÃO COMPARECIMENTO DIÁRIO À PROMOTORIA, QUANDO OCORREU, FOI DE CONHECIMENTO DA MINHA INSTITUIÇÃO, e do próprio denunciante, que sempre esteve muito bem informado sobre a minha vida, inclusive pessoal, pois a arquiteta dele tembém é a minha, além de ser ela minha amiga pessoal e presente no meu dia-a-dia.  

Inclusive quanto à minha permanência na 1PJCN até 21 ou 22 horas, em companhia do policial militar cedido à época, Paulo Esdras, tembém foi feito por ofício ao PGJ/RN, o que pode ser confirmado também pela empresa de segurança, emitindo histórico de quando o alarme era acionado (algumas vezes inclusive ligou para confirmar a minha presença), justamente para não atrapalhar as minhas obrigações institucionais, MESMO O HORÁRIO DE EXPEDIENTE SENDO APENAS ATÉ 14:30 horas, á época. 

No CAOPCRIM eu comparecia nas segundas e sextas feiras, diferentemente dos demais CAOP´s, em que os coordenadores tiveram a oportunidade de se afastar de suas atribuições perante suas promotorias de justiça. Sempre atuei da mesma forma em quaisquer das 5 comarcas onde passei: estando praticamente em dia os processos judiciais, eu despachava os procedimentos do extrajudicial, permanecendo após o horário de expediente na Promotoria (21 horas, em Currais) quando foi necessário. 

Querer sair da comarca, no meu caso após mais de 9 anos e ir para a capital ou uma comarca próxima, é o desejo da maioria dos Promotores que tem sua família estabelecida em Natal e comigo não é diferente, MAS NÃO CONSEGUI NENHUMA DAS DUAS REMOÇOES QUE JÁ CONSEGUIRAM OS COLEGAS DE MINHA TURMA, estando eles em quinto sucessivo acima ou igual que o meu, na ordem de antiguidade. Mas permanecer titular da minha promotoria NUNCA FOI MOTIVO PARA EU ME OMITIR OU DEIXAR DE CUMPRIR COM AS MINHAS OBRIGAÇÕES MINISTERIAIS. OS ANSEIOS DA SOCIEDADE SÃO MUITO MAIORES DO QUE OS MEUS PRÔPRIOS ANSEIOS E ISSO EU NUNCA ESQUECI DESDE QUANDO EU ENTREI NO MP/RN. 

DE FATOS OCORRIDOS NAS ELEIÇÕES  2012:

Informo esses fatos recentes, que demonstram novamente como age o denunciante, em busca de seus objetivos. Nas eleições de 2008, uma equipe da Polícia Federal ficou exclusivamente  em Currais Novos, o que não ocorreu em 2012, tendo essa RMP requerido reforço da Polícia Civil Estadual, tendo sido enviado mais 6 agentes. Ressalto que o candidato José Lins foi impugnado pelo MP (ficha suja), tendo o mesmo recorrido, mas em seguida renunciou, tendo em setembro/12, sido SUBSTITUIDO PELO GENITOR DO DENUNCIANTE, Sr. José Vilton Cunha, que veio a ganhar as eleições municipais, com relevante maioria. Ressalto que pelo pouco que conheço e falam do genitor do denunciante, os dois são muito diferentes.

Durante a campanha, o denunciante não apareceu em nenhum comício ou outro ato público de seu pai, sequer em sua propaganda política na televisão ou rádio, visto que poderia ser utilizado pela oposição para denegrir o seu genitor, face ao envolvimento do ora requerente na operação SINAL FECHADO, motivo pelo qual foi preso preventivamente e denunciado por corrupção, entre outros crimes, conforme já mencionei anteriormente.

Mas sabia-se que ele era quem estava nos bastidores da campanha de seu pai, por isso não perdeu a oportunidade de tentar denegrir  não só o MP, indiretamente, mas principalmente a polícia civil que foi reforçada 10 dias antes do pleito. Em uma das denúncias que Advogado de sua Coligação fez perante a Promotoria (em anexo espelho da coligação, sendo o seu pai o representante, antes de ser o próprio candidato substituído), de suposta compra de votos em troca de remédios, em farmácia fornecedora da prefeitura, não obstante pronto comparecimento da Polícia Federal ao local, fez questão de divulgar no perfil Vilton Cunha, candidato, a notícia: 

“Hoje a Polícia Civil abordou alguns correligionários, revistaram veículos e pessoas como se fossem marginais, afirmando que estavam a mando do Ministério Público. Hoje pela manhã havia uma entrega de remédio ao lado do mesmo Ministério Público e nada foi feito.”

Segue em anexo declaração do DPF Dr. Haroldo Ferreira, que na ocasião da denúncia, feita por telefone, estava na comarca e eu pedi que o mesmo compareçesse ao local, demonstrando que não tem as citadas alegações qualquer veracidade, mas para debegrir o trabalho de uma instituição séria como o MP/RN, tudo vale, principalmente em época de eleição.

O denunciante tenta denegrir as instituições, caso não trabalhem para os seus interesses e isso é muito comum no interior do Estado, em que a própria polícia civil e militar dependem de convênios com a Prefeitura, para terem uma condição melhor de trabalho, por isso os agentes que vieram são de Natal (em sua maioria da DECAP- Delegacia de capturas). Como informado em ocasiões anteriores, o denunciante já tentou denegriu a figura do MP (principalmente de Dr. Daniel Guerra, hoje Juiz Federal e da minha), utilizando-se inclusive de blog ou jornal impresso, como fez no episódio da cavalgada das eleições de 2008, constantes na inicial.



Sim porque esse ânimo difamatório constante no pedido inicial só demonstra o quanto o citado advogado é uma pessoa passional, principalmente com a proximação das eleições municipais (já tendo realizado duas na comarca, bem conheço o perfil dos que disputam o poder), no entanto, essa sua postura até então era apenas contra o Dr. Daniel Guerra, tendo inclusive difamado-ou em diversas petições, mas em seguida seus termos baixos foram rassurados por determinação judicial, mas nunca em relação a minha pessoa (após 9 anos na comarca, parece que eu sou agora a “ bola da vez”). Cópia da sentença determinando que os termos jocosos fossem rasurados constam na minha 1 defesa. 

DA MINHA SUPOSTA OMISSÃO :


Sempre afirmei que o objetivo da presente denúncia era me afastar das eleições municipais, pois ele sabe que a primeira coisa que requeiro ao Juiz eleitoral é a POLICIA FEDERAL que atua de forma isenta na comarca e de forma efetiva (na última eleição o pedido foi dirigido ao MPF, pois o Juiz eleitoral, Dr. Valdir Flávio, entendeu que não era necessário….)

Ressalto, sem proferir juízo de valor, deixando a cargo dessa CGMP, que a esposa do citado Juiz eleitoral foi SECRETÁRIA MUNICIPAL NA GESTÃO DO EX PREFEITO JOSÉ LINS (mas o TRE não achou que isso fosse motivo para afastá-lo das suas funções eleitorais!), portanto, a minha postura nas eleições é efetivamente de FISCAL DA LEI e para os dois lados, não tendo portanto nenhuma postura amiga, para a situação ou a oposição!


Entendo que o citado advogado não tem condições de qualificar ou desqualificar o meu trabalho, pois geralmente na condição de requerido ou representando outro requerido em várias ACP e atuando principalmente  nas eleições, não sabe do dia-a-dia dos que são atendidos por mim na Promotoria, da minha atuação na area criminal (exceto igualmente nas audiências criminais quando está na defesa do Ex Prefeito, denunciado pelo PGJ, mas por ter perdido foro privilegiado, tramitam na vara criminal de Currais Novos) ou na área preventiva. 


Refere-se a supostas referências de populares em blogs, twitter, sobre possível omissão nas minha funções, no entanto, não consta nenhum comentário de populares sobre a minha pessoal, nos documentos acostados e quando refere-se ao Ministério Público, não sendo eu a única representante, geralmente é em relação ao problema do nepotismo dos três atuais secretários, que quem sabe agora com o julgamento judicial, eles  entendam que a súmula do Supremo tem efeito vinculante, mesmo que a legislação municipal anterior determine diferente!  


Ressalto inicialmente que o Advogado Marcus Vinícius Furtado da Cunha é filho do ex vice Prefeito de Currais Novos (e próximo Prefeito 2013) e que só atua naquela comarca praticamente na época das eleições, exceto quando comparece às audiências das diversas ações civis públicas em tramitação contra ele (por exemplo por ter ocupado cargo público durante a gestão de seu pai) ou contra o ex Prefeito José Marcionilo Lins (ocasião em que aquele atua como advogado), ACP em sua maioria impetradas pela atual gestão do executivo municipal, pelo ex Promotor Dr. Daniel Guerra, atualmente Juiz Federal, por mim ou pela Procuradoria Geral de Justiça (ações ciminais na época em que o ex Prefeito possuia foro privilegiado perante o TJ/RN), conforme certidões já anexadas.


Por último. Deixei para a parte final considerações acerca do representante Marcus Vinicius Furtado da Cunha, porque creio eu ser dever da Administração investigar, seja quem for o representante. Mas não posso deixar de fazê-las, apesar do meu entendimento, justamente, porque afirmações como as feitas na peça de representação, as quais estão destituídas de qualquer conjunto probatório mínimo, devem ser vistas levando em consideração a credibilidade da pessoa que as profere.


Na espécie, Marcus Vinicius Furtado da Cunha, em que pese a presunção de inocência, é acusado como um dos comandantes do esquema fraudulento perpetrado no Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Norte – DETRAN/RN, cuja fraude atacou diretamente a inspeção veicular. Como é da sabença de todos que acompanharam o desenrolar das investigações, ainda mais de servidores e membros do MPRN, como é está comissão, o esquema tinha objetivo de angariar cerca de 1 BILHÃO DE REAIS, com a fraude.


Em relação do representante Marcus Vinicius, basta verificar o que lhe foi imputado na denúncia (Processo nº 0135747-04.2011.8.20.0001 – 6ª Vara Criminal da Comarca de Natal/RN), anexado pelo atual Presidente da AMPERN, que participou diretamente das investigações. Vejamos.

“7) MARCUS VINICIUS FURTADO DA CUNHA: ex-Procurador-Geral do DETRAN/RN. Recebeu R$100.000,00 (cem mil reais) de vantagem indevida paga por GEORGE OLÍMPIO em razão da sua atuação para viabilizar no âmbito do DETRAN o convênio irregular com o IRTDPJ/RN, além de receber, mensalmente, vantagem indevida em torno de R$10.000,00 (dez mil reais), como retribuição pela atuação em defesa da organização no âmbito da mencionada autarquia. Além disso, contribuiu para a contratação ilegal da PLANET BUSINESS LTDA no dia 16 de dezembro de 2010, um dia antes de ser editada a Portaria n.º 2.222/2010, que criou o CRC/DETRAN/RN. Recebeu promessa de vantagem indevida para colaborar com a fraude à licitação para a contratação do Consórcio INSPAR pelo DETRAN/RN, cujo objeto era a concessão do serviço de inspeção veicular ambiental no Rio Grande do Norte. Há provas de que, juntamente com CARLOS THEODORICO DE CARVALHO BEZERRA, permitiu que outros membros da organização criminosa elaborassem o próprio edital da Concorrência n.º 001/10-DETRAN/RN (concessão do serviço de inspeção veicular ambiental no RN), os anexos desse edital, incluindo a minuta do contrato administrativo, e, ainda, elaborassem a decisão da Comissão Permanente de Licitação quanto a impugnação de empresa potencialmente concorrente do Consórcio INSPAR no referido certame, tendo ambos –MARCUS VINICIUS e CARLOS THEODORICO – garantido a oficialização desses atos administrativos pela CPL, proporcionando a vitória do referido consórcio na mencionada concorrência, com ares de legalidade. Auferiu, na forma de desvio, os valores arrecadados de que tinham posse os funcionários públicos por equiparação, por meio de empresa contratada, em razão da concessão do serviço de inspeção veicular. Igualmente, concorreu para que terceiros auferissem, na forma de desvio, os valores arrecadados de que tinham posse, em razão da concessão do serviço de inspeção veicular, do convênio celebrado entre o IRTDPJ/RN e o DETRAN e do contrato celebrado entre a empresa PLANET BUSINESS LTDA com a referida autarquia”. (grifo nosso)


Assim, como se pode emprestar veracidade nas palavras de uma pessoa que é acusada de tais práticas na Administração Pública? Impossível, sobretudo porque não socorreram às suas afirmações quaisquer provas mínimas que sejam para convalidar as afirmações, cabeça esta sobre a qual recaem acusações as mais graves possíveis, que corroem o próprio Estado Democrático de Direito, abala os pilares fundamentais da Democracia.


Após sair da prisão, certamente o seu ódio pelo Ministério Público aumentou, mas em relação ao servidor e assistente ministerial Francisco Guilherme, o que ele chamou de “amigo irmão da advogada Rayanny”, ele pediu desitência (fl.218), certamente teve tempo para pensar em parte, nas acusações leviadas e inverídicas que fez perante essa CNMP.


Ante o exposto, requer o arquivamente da presente sindicância, por ausência de provas quanto ao alegado, pelo denunciante, que tem interesse pessoal, na minha remoção, principalmente por questões eleitorais, face à minha efetiva atuação na comarca, titular há mais de 9 anos.

Currais Novos, 05/11/2012.

Mariana M. Barbalho Tavares

1 Promotora de Justiça de Currais Novos

